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Matéria 	CEDE - FALrA ii RECOLHIMENTO 

Recorrente 	EAZENDA NACIONAL 

Interessado 	PETR(..)LEO BRASH ,FIRO S/A - PE:MOBR As 

ASSUNTO: ORRICAÇOES ACESSÓRIAS 

Data do fato gerador: 22/04/2002 

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MULTA DE 0E1(10 
ISOLADA FALTA DE PAGAMENTO DA MULTA DE MORA 
EVOLUÇÃO LEGISLATIVA. 

lnaplicabilidade do art 44, inciso I e * I", ineiso II, da Lei n" 9430/96 face 
alteracao legislativa ocorrida. 

Reeurso Especial do Procurador Negado. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam Os membros do Colegiado, por .unaniMidade de votos, em negar 
provimento ao recurso especial. Declararam-se im iedidos de votar os Conselheiros Nanei 
Gama e Rodrigo Cardozo Miranda. 

Carlos Alberto Freit is Barreto - Presidente 

Maria Teresa 

EDITADO  EM: 08/12/2010 

artincz Opez -  Relatora 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Judith do Amaral .Mareondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson Macedo 
Rosenbrirg,  Filho , José Adilo Vitorino de Morais, Maria ..Iferesa Martinez López, Leonardo 
Siade Manzan e Carlos Alberto Freitas Barreto.. 



Relatório  

rata-se de recurso especial interposto pela  Fazenda Nacional, apresentado 
contra o acordao 302-129537, da entao 2 Camara do 3 °  Conselho de Contribuintes, que deu 
provimento pot unanimidade,  ao recurso voluntário da interessada A ementa dessa deeisao 
possui a seguinte redayao: 

PROCESSO ADAHNISTRATWO FISCAL DENÜ1VC1A 
ESPONYAIVEA CON1RIBUICJO DL INTLRUNC.40 NO 
DOMINIO ECONOMIC '0 0101A'OMBUSTWELS) 
DESPACHO ANIECIP4 

A complementaçao da CIDE elecorrente 	anmento do valor.  
tribat'vel apurado 	de arallea0o, ante de qualauer 
procedimotto admini.sliativo e desde (me atendidos Os 
pressuposto do all 138 do C1N, exime o  sujeito pasAivo da 
multa de ()lick) prevista no art.44,1, da Lei n" .9 430/96 
Precedentes (testa Camara. 

RECIIRSO FVLIINT/IRIO  PRO  VIDO. 

Defende a veconente ter ocorri do contratiedade Ti lei tributavi a. No entender .  do 
D. Procurador, para se aplicar a figura  da denúncia espontânea deveria  a denuncia vir 
acompanhada do recolhimento integral do tributo e acréseimos moratórios devidos.. Assim, 
delende a aplicabilidade do att. 44, inciso I e § 1", inciso II, da Lei n" 9430/96 (runita de oficio 
isolada). 

0 recurso foi admitido pelo  despacho 11° 302-0.137, de fls.. 142/145, sob 
entendimento de terem sido  preenchidos  as condições de adrnissibilidade. 

A interessada, nas contra-razões, requer a manutençao integral do acordao. 
Cita precedentes dos Conselhos de Contribuintes e do ST..1 tavoraveis  ao decidido pela Camara 
recorrida. 

É  o relatótio. 

Voto 

Consclbeira Maria Teresa Martinez Lopez, Relatora 

0 recurso atende  as condições de admissibilidade e dele tomo conhecimento. 

No entender do I/ Procurador, para se aplicar a figura da denuncia 
espontânea deveria a denúncia vir acompanhada. do recolhimento integral do tributo e 
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acréscimos moratórios devidos, Assim, defende a aplicabilidade do art. 44, inciso I e § 
inciso fl, da T,ei n 0  9.430/96 (multa de oficio isolada), I  

Muito embora esta Conselheira defenda a aplicabilidade 	 da 
denúncia espontânea 2  penso quo a  análise  racional do processo fique resolvida pela evolução 
legislativa 

Quando da apresentação do recurso especial (21/03/2007) inexistia previsão 
legal de aplicação da multa isolada.. 3 lnexistindo a referência, penso deixar de existir razão 
recorrente.. 

Justi fico , 

Consta da DESCRIÇÃO DOS FATOS ENQUADIZAMFNTO LEGAL: 

»ALTA DE RLCOLIIIMENIO DA AdULTA DE MORA 

( ) Arts 43, 44, inciso I e § 1". incise -) II e art 61, §§ 1"e 2", ela 
Lei a' 9.430/96 

Assi  n ,  reitero,  verifica-se  que a multa isolada de 75% sobre o principal pago, 
exigida no presente auto de in fração fbi aplicada sob o seguinte enquadramento legal: Arts, 43, 
44, § 1', inciso II c 61, §§ 1°c 2', da Lei. n" 9.430/96.. 

Vejarnos o que diz a legislação: 

iii L 43. Poderd se/. fenlindizada  exigência  de credito trihutario 
correspondente exclusivamente a inuIta ou a juros de ¡nova, 
iSOlada ou con juntaineme 

Patagralb tinieo. Sobre o crédito  constituído na  forma dole 
artigo, iilío page) no respectivo vencimento, incidirao le.TOS  dc  
mot a, ealculadoS à taxa a que se tefere o § 3" do at t. .5 a paint-
do primeiro dia do iliéS subseqiiente  ao vencimento cio prazo at6 
o mês emterior ao do pagamento e de um pot cento no mês de 
paganiento. 

Multas de Lançamento de  Oficio 

Art. 44. Nos e61,505  de lailVatii-Ofi-ti3-de (?ficio„serao-aplicadas as 
seguintes uttiltas, ca/cu/ida/ire  a totalidade ou diftrença-ele 

ou-contribuicao: -Wide 	Lei n" 10.892, de 2001)  (VideAlp .v 
n"  $ 03, de 2-006)—(Vide  .74edide  Provisória  ne35!,  de 200-7) 
	e—eineo—por---eento, nos casos de fidta de 

I  Segundo a denuncia fiscal ,  laudo de arqueacno apurou a descarga de óleo diesel em volume maior do que o 
declarado na importação. Ciente desse lato, a importadora solicitou a  retificação  da DI e promoveu o recolhimento 
do tributo, sera multa de MOM, num prazo inferior a dez dias da emisSio do laudo. 
2  Esta  Conselheira defende acertada a  decisão reeorrida, em face da Snmula n° 360 do Superior Fribunal de 
Justiça, publicada em 08/09/2008, assim enunciada: 
0 beneficio da. demineia espontânea  não  se aplica aos tributos sujeitos a  lançamento por homologação 
regular monte declarados, mas papos a destempo 

3 A. quest/j°, objeto do  recurso  da Fazenda Nacional, gira on torno da espontaneidade do pagamento efetuado a. 
destempo pela contribuinte (complemento de (IDF. decorrente, de  aumento  do valor tributável  apurado através de 
procedimento de arqueação) que entende ser devida a multa de /nor a e portanto a multa de oficio isolada imposta 



110' /10 ItoOlt reeolitime.wpagorriento 	 recothini-ento apOs-o 
yetteilttehr-r.)-do prazo, ,setti o acrjseinto de nuilta moratória,• de 
1-4146? de der4o-iie•-0-•-nos-eic-cleclaraciTio inexato,- ex(!tquado-a 

hi pc') le se •I/o • •i n(?ío• egtrinte(Vide-be-i-ril-0492-1e-2-004)-(-Vide 

pv  L 303. 	20,0f0±14de 	Provisória a 1I  do  2007)-  
.11 c'ento 	 poi - 	cent°, noseastis-cle 6?vidente• intuit() 

ji -aude, tielliticlo-nos arts_ 71, 72 e 73 da Lei n" 4.502 

novembro de 1964,  independentemenrc Jo outrers-p(uutlidades 

administrativas 	erimittai,s eabiveis. 	(44-(4-17e1- 1-043-92, de? 

2104)-(4zideA/iprv t-t" 303, de 2006) (V7de•14-edida-4••?rovisóHid•--n2  
351 	 2007)  
—, -':-1,4.,s-1utritoTs de que ti -Otet @sir? •artigo serho exigidas: {-Vide 

114.pv 	303, de 2-00(5) (Vide Aledida Provisoria  
 	jurnantett(0co-m-0  trihtitt) Olt -a-c.ontribuiçáo, 

-•anteriormente- 

.11  isokulanientequando o tributo-ou-tfreontribuiciio houver 
Nitio p1go- 11pó8 o veneimento• do prazo-previsio-aitts-setn-o 

aeréseimo-de-nrulta-de-mora; 

A Medida Piovisória n" 1351, de 2007, foi convertida na Lei 	I] 488, de 
1 5/06/07 (vet at t,  14).  Os arts. 43 e 44 da Lei n" 9.430/96, corn a evoluedo legislativa, passamm 

egulat a mat&iia da seguinte forma: 

Art. 43. Poderá set 10r malizada c.vigencia do el edito tributário 

eon espondento evelustvanicalc a 1)1111h1 )ii cl 11110s de mora, 

Isolada ou conjuntamente. 

Pará..5_vwfir Unico Sobre o créclito constituído 	formo  (10.5te 
tigo, ndo pago 110 fe.Spedivo vencimento, 	 Julys do 

mom. calculados á twat a quo .se Lc" ere 0 3" do art 5`), a pat tir 

do primeiro dia do tries .ubserrliente ao vencimento do /2/ 11(0 ate 

O  rtics anterior (to do pa,s; -amento e de ma poi' cent() no 111j.S• de 

pagan1e111.0. 

Aft. 44.  No', casos de lançantento de gficio, sera() apheadas as 
segninteS 111.100, 

I- de 7..% (setenta e (Inc() por (Lento) sobre a totalidade 

difOrença rio iinposto 	contribniedo nos caso.s de fah° de 

pagamento ou recothimento, 	fillta de decl0rao0 «  n08 

declara( do inexakt, 

If  - do 50% (cinqiienta pot (-onto), exigida ísoloclamente, s obre o 
valor do prwrtinento mensat 

na lOrma 110 art N" da 1,ci n" 7.713, de 22 de dezembro otc  
.I.)<`_;8., quo deixat ser cletuado, ainda que náo tenha sido 

apuratio fraposto a pagar 110 deciaraedo de djuste, no caso de 

pessoa fisica; 

1)) no Torino tio art 2" desta Lei, quo deivar I/O set etuado, 

ainda que tenha 010 apurado prejuízo fiscal ou base de rxilculo 

nogativa para a ocuuribuiçáo social .sobre 0 lucro IlqimIo ,  710 

anocalendatio coirespondente. no caso Jo pcssoa juridica 

.1" 0 poi .cenlual de? Inaba de que nato o i1/0150 I 	caput dEvie 

art.42,o  so;-(1  daphcado nos ca..so previstos nos arts. 71, 72 r? 73 da 

Lei n" 4 502, de 30 de novembro de? 1964. independentemente 

ot?tras pcnalidwks administrativas• ou criminals cabiveis 
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2 Os pei centuals de multa a que se feterem O ineiso I do eattlut 
I? 0 § 1" deste artigo serr-io aumentados.  de include, nos caws de 
17(70 pc10 strIcito passivo, 00 p1a:0 marcado, de 
intimaeito pat- a 

1 - prestar esclarecimentos, 

II - 	escutar  os arquivos 011 i qemos de que (ratan./ os is 11 
a 13 da Lei n" 8 218, de 29 de ao“0 de 1991, 

Ill  - apresenta; a documenta(J0 técnica de que trata o art 38 
desta Tel 

Examinando as hipóteses de imposição de multa de oficio isolada referidas 
no dispositivo acima reproduzido, constata-se que aplicada no presente lançamento,  não  mais 
possui previsao legal. Destarte, com fundamento no art. 106, II, "e", do Código rfributario 
Nacional (Lei ng 3.172/66), não há corno manter a multa lançada isola.damente, pela aplicação 
retroativa do art, 44 da Lei n 9  9..430/96, na redação que  lhe  foi dada pelo art. 14 da Lei n 0  
11.488, de 15/06/07. 

CONCLUSÀO: 

Por todo o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso especial 
da Fazenda Nacional. 

Maria Teresa artinez López 


